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REQUERIDOS: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FESSERGS. Impugnação de parte do parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395, de 15 de dezembro de 2005, e, por arrastamento, de parte do parágrafo primeiro do artigo 5º do Decreto Estadual n.º 47.420, de 20 de agosto de 2010. Composição do Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul. Representação paritária dos segurados. 1. Prefacial de não conhecimento da ação que, nos termos em que posta, diz com o mérito da pretensão. 2. Ausência de mácula material de inconstitucionalidade. A própria Carta Estadual, em seu artigo 41, parágrafo 1º, remete a disciplina da matéria à lei. A União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública tem como finalidade estatutária a defesa dos segurados da autarquia previdenciária estadual. Ofensa reflexa ao texto constitucional que não desafia controle concentrado de constitucionalidade. Eventual antinomia entre leis infraconstitucionais não comporta controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pela Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul - FESSERGS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio de parte do parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395, de 15 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a composição do Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – IPERGS, e, por arrastamento, de parte do parágrafo primeiro do artigo 5º do Decreto Estadual n.º 47.420, de 20 de agosto de 2010, por afronta aos artigos 19, caput, e 41, parágrafo 1º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, incisos XXI e LXX, alínea “b”, 8º, 37, caput e inciso VI, da Constituição Federal. 
A proponente, inicialmente, teceu considerações sobre o sistema hierarquizado de normas e a necessidade de observância dos parâmetros constitucionais. Discorreu, na questão de fundo, a respeito do regime de previdência pública estabelecido nas Cartas Constitucionais. Mencionou que o parágrafo único do artigo 41 da Carta Provincial determina que a direção de órgão ou entidade de previdência e de assistência social - no caso, o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - deve ser composta paritariamente entre representantes dos segurados e do Estado. Aduziu, assim, a inconstitucionalidade de parte do parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, que, ao disciplinar o Conselho Deliberativo da autarquia estadual, definiu que os representantes dos segurados serão indicados, paritariamente, pelas entidades que compõem a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, dentre outras
, ao argumento de que aquela entidade não detém prerrogativa de representar os segurados, a qual está adstrita aos sindicatos, na forma dos artigos 8º e 37, inciso VI, da Carta Republicana, do artigo 1º, inciso II, do Decreto Federal n.º 7.944/2013 (Convenção n.º 151 da Organização Internacional do Trabalho) e dos artigos 511, 512, 513, alínea “a”, 533 e 534 da Consolidação das Leis do Trabalho. Aludiu, ainda, as diferenças entre associações e entidades sindicais, salientando que aquelas apresentam viés cultural e recreativo, enquanto essas constituem representação política de uma categoria profissional. Referiu, também, a natureza jurídica da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, asseverando que se trata de uma associação constituída por associações e sindicatos de servidores públicos, com o objetivo de catalisar os assuntos de previdência social e pública, não se constituindo em representante direta dos servidores públicos estaduais e, por consequência, não possuindo representatividade adequada para figurar como substituto dos segurados no Conselho Deliberativo do IPERGS. Postulou, inclusive liminarmente, a supressão das expressões inquinadas (fls. 04/36 e documentos das fls. 37/103).

A liminar pretendida foi indeferida (fls. 107/114).

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, devidamente notificada, prestou informações. Consignou, inicialmente, a regularidade do processo legislativo que resultou na edição do diploma legal em liça. Defendeu a ausência de vício de inconstitucionalidade, diante da inexistência de parâmetro estadual de controle abstrato de constitucionalidade, da não ofensa ao artigo 41, parágrafo 1º, da Constituição Estadual, bem como ao princípio da legalidade, pois o próprio dispositivo reservou à lei a composição do Conselho Deliberativo do IPERGS. Ao final, pleiteou a improcedência da ação (fls. 132/145). Acostou documentos (fls. 146/147).

O Senhor Governador do Estado, por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado, prestou as informações solicitadas. Requereu, em prefacial, o não conhecimento da ação, diante da ausência de confronto direto entre o dispositivo acoimado de inconstitucional e o texto da Constituição Estadual, sendo vedado o controle concentrado via reflexa com a Constituição Federal. Destacou, no mérito, a constitucionalidade e a legalidade da expressão vergastada, uma vez que se coaduna com a Carta Republicana e com a Carta Provincial. Requereu, assim, em preliminar, o não conhecimento da demanda telada e, não acolhida a isagoge, na questão de fundo, a improcedência da ação (fls. 163/173).

O Procurador-Geral do Estado reprisou a argumentação do Chefe do Poder Executivo Estadual (fls. 150/160).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2.  Ab initio, a prefacial de não conhecimento da ação, nos termos em que manejada, diz com o mérito da pretensão, de tal sorte que, com ele, será enfrentada.
3. No mérito, o pleito vertido na petição inaugural não merece acolhida.
Registre-se que a expressão vergastada - União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública -, inserida no parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, está redigida nos seguintes termos
:

LEI Nº 12.395, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005. 
(publicada no DOE nº 238, de 16 de dezembro de 2005) 

Reestrutura o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - e dá outras providências.
(...)
 Seção I 
Do Conselho Deliberativo 
Art. 5º - O Conselho Deliberativo, conforme dispõe o § 1º do art. 41 da Constituição Estadual, integrado por 12 (doze) conselheiros, escolhidos dentre servidores civis e militares, estáveis ou pensionistas, segurados do RPPS/RS e do IPE-SAÚDE, com reputação ilibada e idoneidade moral, que não tenham sofrido condenação criminal transitada em julgado ou penalidade funcional, devidamente apurada em processo administrativo-disciplinar, será composto da seguinte forma: 

I - 6 (seis) membros efetivos, e seus respectivos suplentes, pelo Estado; e 

II - 6 (seis) membros efetivos, e seus respectivos suplentes, pelos segurados.
Parágrafo único - Os representantes do Estado serão indicados pelo Governador, em composição com os demais Poderes, e os representantes dos segurados, paritariamente, pelas entidades que compõem a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, pela Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul - CPERS/Sindicato -, nos termos da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

A seu turno, o dispositivo constitucional supostamente maculado assim estatui:
Art. 41.  O Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde para seus servidores e dependentes, mediante contribuição, na forma da lei previdenciária própria. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97) 

§ 1.º A direção do órgão ou entidade a que se refere o “caput” será composta paritariamente por representantes dos segurados e do Estado, na forma da lei a que se refere este artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)

 
Não lhe assiste razão.

Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado, inexiste mácula material de inconstitucionalidade a ser sanada, na medida em que o próprio comando constitucional tido como violado emprega a expressão na forma da lei, relegando à legislação ordinária a regulamentação acerca da conformação da representação paritária da direção do órgão.  
Verifica-se, portanto, que o artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, ao especificar que a representatividade dos segurados dar-se-á, paritariamente, por representantes da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública - expressão atacada -, da Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e do Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul - CPERS está em absoluta consonância com o texto constitucional gaúcho, pois assegura igualdade na representação dos substituídos, porquanto o Conselho Deliberativo é composto por seis membros efetivos e seis suplentes, sendo que três deles serão indicados pelos representantes dos segurados antes referidos
.
                         Demais disso, a Constituição Estadual não refere os limites da representatividade: ao revés, a legitimação para os fins previstos no parágrafo 1º do artigo 41 da Constituição Estadual apenas requer que as entidades escolhidas sejam capazes de representar os interesses dos segurados. E a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública tem como objetivo e finalidade, dentre outros, a defesa dos segurados da autarquia previdenciária estadual, como se constata do teor do artigo 5º de seu estatuto, trazido a lume pela própria proponente
:
Artigo 5º - São objetivos e finalidades da UNIÃO GAÚCHA:
I – atuar em defesa da manutenção e efetividade de um sistema de previdência social de natureza pública, e nesta ação:
a) promover o debate da questão previdenciária e de saúde através da realização de congressos, seminários, painéis, etc.;
b) propor ações às autoridades públicas responsáveis dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e demais órgãos autônomos.

II – lutar pelo aperfeiçoamento do serviço público em todos os níveis, sua valorização e dos próprios servidores e agentes públicos;
III - coordenar a definição da política, da estratégia, dos planos e dos objetivos das organizações de servidores públicos no Estado do Rio Grande do Sul que, pela coincidência de pontos de vista, se disponham a uma ação integrada e unitária;
IV - prestar serviços ao movimento sindical e associativo, desde que vinculados aos interesses dos servidores públicos estaduais no Estado do Rio Grande do Sul;
V - elaborar um projeto estadual que atenda às expectativas dos servidores e que se fundamente nos princípios de solidariedade, justiça social, dignidade da pessoa humana, liberdade e cidadania;
VI - organizar e colaborar com a formação, assistência organizacional e técnica, publicações e, em geral, de todos os serviços considerados necessários e úteis ao universo sindical e associativo dos servidores como um todo;
VII - representar, quando solicitada, os interesses das Entidades filiadas junto a organismos públicos e privados, estadual, nacional e internacional;
VIII - participar de movimentos e relacionar-se com outras organizações do movimento sindical e associativo de servidores pertencentes ao sistema sindical e associativo confederativo, visando ao desenvolvimento de uma ação unitária em benefício do servidor, na melhoria de sua qualidade de vida e de suas condições de trabalho;
IX - participar das lutas e ações de todos os servidores respeitando sempre as instâncias do universo sindical e associativo, visando à manutenção no país de um regime de respeito à dignidade humana, à justiça social e à cidadania;
X - desenvolver cursos, programas e iniciativas diversas que visem à educação, à formação, à qualificação e ao aperfeiçoamento profissional dos Servidores Públicos;
XI - desenvolver cursos, programas e outras iniciativas que visem ao aperfeiçoamento, à melhoria da qualidade e ao aumento da produtividade nas administrações públicas, empresas públicas, autarquias e fundações;
XII - desenvolver, em geral, cursos de formação, educação, qualificação e aperfeiçoamento dos servidores;
Em idêntico sentido, bem sinalizou o Desembargador Relator, Doutor Rui Portanova, ao indeferir a liminar postulada
.

Ademais, diversamente do asseverado, a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública constitui a entidade que possui a representatividade mais abrangente, dentre as três elencadas no parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, junto aos segurados do IPERGS, pois engloba em seus quadros associações, sindicatos, federações, confederações e outras entidades de servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas estaduais, nos termos do artigo 4º
 de seu estatuto, verbis:

Artigo 4º - A UNIÃO GAÚCHA, com patrimônio distinto de suas Entidades filiadas, define-se:
a) como Entidade coordenadora e aglutinadora de associações, sindicatos, federações, confederações e de outras Entidades de servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas, no Estado do Rio Grande do Sul;

b) como Entidade identificada com as lutas específicas de todos os servidores das diversas categorias profissionais no Estado do Rio Grande do Sul;
c) como Entidade estimuladora da solidariedade, da valorização e da unidade dos servidores públicos estaduais ativos, inativos e pensionistas, no Estado do Rio Grande do Sul.
De outro norte, as argumentações tecidas envolvendo a caracterização, natureza jurídica e distinção entre entidades sindicais, associações e federações encontram-se estribadas em regramento infraconstitucional, notadamente na Consolidação das Leis do Trabalho e no Código Civil. No entanto, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise da eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais: na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade. 
Vale dizer: a desobediência, pela normativa em relevo, dos critérios gerais fixados na legislação obreira (ou civilista) constitui antinomia que, acaso existente, se configura entre normas infraconstitucionais, no plano da legalidade, porquanto depende do cotejo da lei em testilha com as normas infraconstitucionais de referência.
Como corolário, não se viabiliza a fiscalização abstrata de constitucionalidade, justamente em função desse contraste prévio, que somente por via reflexa ou indireta ensejaria o reconhecimento da inconstitucionalidade da legislação estadual, fundada na transgressão das regras estabelecidas pelas leis nacionais.

Ensina Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco
:

Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa arguida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige prévia análise da legislação infraconstitucional, não é o caso de ação direta.

A respeito do tema, ainda, a lição de Zeno Veloso
:

É pacífica a jurisprudência do STF de que, no controle abstrato, deve ocorrer uma situação de litigiosidade constitucional que reclama a existência de uma necessária relação de confronto imediato entre o ato estatal de menor positividade jurídica e o texto da Constituição Federal. A inconstitucionalidade deve decorrer, diretamente, do conteúdo normativo do ato impugnado, sendo inviável a ação se o reconhecimento da inconstitucionalidade depender do prévio exame comparativo entre a regra estatal questionada e qualquer outra espécie jurídica de natureza infraconstitucional.
                         Na mesma toada, o entendimento das Cortes Constitucionais pátrias, conforme se verifica pelos seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DE BEM OU SERVIÇO PÚBLICO SEM AVISO PRÉVIO AO CONSUMIDOR. CONTROLE DE LEGALIDADE E NÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI RONDONIENSE N. 1.126/2002. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. 1. O poder constituinte dos Estados-membros limita-se pelos princípios da Constituição da República. Autonomia dos entes federados definida pelos princípios constitucionais. 2. Ausência de afronta às regras de competência privativa da União. 3. Lei rondoniense n. 1.126/2002 coerente com o previsto na Lei n. 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos. 4. Inviabilidade do exame de constitucionalidade da Lei rondoniense: questão posta para cotejar a Lei rondoniense n. 1.126/2002 com a Lei nacional n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Exame de legalidade que não viabiliza o controle abstrato da lei estadual por meio da ação direta. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.

(ADI 2876, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 21/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-01 PP-00030 RTJ VOL-00212- PP-00022 RT v. 99, n. 893, 2010, p. 156-161)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). 

(ADI 416 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO DISTRITO FEDERAL QUE DISPÕEM SOBRE CARREIRAS E CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DO STF PARA JULGAMENTO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DE DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR SOBRE DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PREJUDICIALIDADE RECONHECIDA. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS POR MEIO DE ASCENSÃO E TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CF. SÚMULA 685 DO STF. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A natureza híbrida do Distrito Federal não afasta a competência desta Corte para exercer o controle concentrado de normas que tratam sobre a organização de pessoal, pois nesta seara é impossível distinguir se sua natureza é municipal ou estadual. II - A ação está prejudicada no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989 e 6º da Lei distrital 83/1989, em razão da superveniente perda de objeto, tendo em vista a suas revogações expressas, respectivamente, pelas Leis distritais, 3.318/2004 e 3.319/2004. Precedentes. III – Resta, também, prejudicado o feito no tocante à impugnação ao art. 1º da Lei 96/1990 do Distrito Federal, uma vez que já houve pronunciamento desta Corte acerca da constitucionalidade deste dispositivo no julgamento da ADI 402/DF, Rel. Min. Moreira Alves. IV - São inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989 por violarem o art. 37, II, da Constituição Federal. V – A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a ascensão e a transposição, conforme se verifica nos dispositivos ora atacados, constituem formas de provimento derivado inconstitucionais, por violarem o princípio do concurso público. Súmula 685 do STF. VI – Quanto à impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992, eventual afronta ao texto constitucional seria indireta, uma vez que se mostra indispensável, para a resolução da questão, o exame do conteúdo de outras normas infraconstitucionais. Precedentes. VII – Ação julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989, prejudicado o exame dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989, 6º da Lei distrital 83/1989 e 1º da Lei distrital 96/1990. VIII - Ação não conhecida no tocante a impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992 
(ADI 3.341/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 29/05/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 4.146/2012. CRIAÇÃO DE VANTAGEM REMUNERATÓRIA A SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO EM RELAÇÃO À ALEGAÇÃO DE OFENSA A LEIS INFRACONSTITUCIONAIS. CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUFICIENTE. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. ARTIGO 154, X, "A" E "B", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 169, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido no que diz com as alegações de ofensas à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Geral das Eleições, uma vez que eventual ofensa da norma impugnada em relação à leis infraconstitucionais não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei Municipal de Uruguaiana que prevê a incorporação de vantagem remuneratória relativa à Gratificações Especiais a servidores, o que acarreta em inevitável aumento de despesas, sem que, contudo, haja a imprescindível previsão de dotação orçamentária suficiente a cobri-las. Ofensa ao disposto no artigo 154, X, "a" e "b", da Constituição Estadual e no artigo 169, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade verificada. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA PARCIAL DO PEDIDO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, NA PARTE EM QUE CONHECIDA. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061590360, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 23/03/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. CONFLITO COM NORMA INFRACONSTITUCIONAL. Questionado dispositivo da Lei Municipal nº 4325, de 18 de novembro de 2015, diante da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é admissível a via do controle de constitucionalidade, impondo-se o indeferimento da inicial. INÉPCIA DA INICIAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067882290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 07/01/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00) E CÓDIGO FLORESTAL ESTADUAL (LEI 9.519/1992). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. EXAME DE CONTROLE POR VIA REFLEXA, INDIRETA OU OBLÍQUA. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/11/2014)
Em arremate, na mesma linha de argumentação antes esboçada, a igualmente invocada violação ao princípio da legalidade depende do cotejo da lei estadual em testilha com as normas infraconstitucionais aludidas na peça vestibular, o que, consoante sublinhado, unicamente resulta em ofensa indireta ou reflexa às normas constitucionais.

De resto, não se pode perder de vista que a normativa em questão encontra-se em vigor desde 2005, não tendo sido objeto de qualquer questionamento anterior, o que é mais um elemento de convicção em prol de sua assertividade social, fim último de toda regra jurídica. Especialmente levando em linha de conta o princípio da presunção da constitucionalidade das leis, na acepção prelecionada por Luís Roberto Barroso
: 

(...) o princípio da presunção de constitucionalidade dos atos do Poder Público, notadamente das leis, é uma decorrência do princípio geral da separação dos Poderes e funciona como fator de autolimitação da atividade do Judiciário, que, em reverência à atuação dos demais Poderes, somente deve invalidar-lhes os atos diante de casos de inconstitucionalidade flagrante e incontestável.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente alinhavados.

Porto Alegre, 18 de abril de 2017.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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� Fls. 23/25 e 72/78.


� Seis representantes, em paridade com os representantes do Estado, na dicção dos incisos I e II do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005.


� Fls. 19/20.


� Fls. 107/114.


� Fl. 18.


� Curso de Direito Constitucional, 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1131.


� Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2000. p. 115.


� Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora. 7ª ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 193.
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